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MOÇÃO Nº 231, DE 2021
A legislação brasileira proíbe a fabricação, a venda, o transporte e a soltura de balões que possam provocar incêndios nas florestas e demais formas de vegetação, em áreas urbanas ou qualquer tipo de assentamento humano. A pena para esse crime é de detenção de um a três anos ou multa, ou ambas as penas cumulativamente, conforme a Lei de Crimes Ambientais (9.605/98) e o Decreto 3.179/99, que a regulamentou.
Incorre ainda na mesma pena quem, de alguma forma, concorre para a prática do crime ou deixa de impedir ou evitá-la. O perigo imposto pelos balões às aeronaves não é citado na lei, mas o Código Penal prevê, em seu artigo 261, detenção de seis meses a dois anos para quem expuser a perigo embarcação ou aeronave, ou praticar qualquer ato tendente a impedir ou dificultar navegação marítima, fluvial ou aérea.
A queda de balões é responsável por incêndios em vegetação, residências, curto-circuito em linhas de transmissão de energia com a possibilidade de causar blecaute e outras ocorrências gravíssimas.
Em que pese a legislação vigente, as penalidades previstas são insuficientes para inibir essa conduta criminosa, tendo em vista o número crescente de ocorrências registradas em todo o Território Nacional e veiculadas pelos meios de comunicação.
Tomamos como exemplo o incêndio de grandes proporções recentemente causado pela queda de um balão na área de mata do Parque Estadual do Juquery, em Franco da Rocha, na Grande São Paulo. O referido incêndio causou uma "chuva de fuligem" em vários bairros, de acordo com o Centro de Gerenciamento de Emergências (CGE) da Prefeitura de São Paulo.
Ante o exposto, restando evidenciado o interesse público e a relevância de que a matéria se reveste, apresento a seguinte Moção:
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos termos regimentais, APELA ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, Jair Messias Bolsonaro e aos Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional, por meio do Deputado Arthur Lira, Presidente da Câmara dos Deputados e ao Senador Rodrigo Pacheco, Presidente do Senado Federal, para que empreendam esforços, com a devida urgência, para a ELABORAÇÃO, APROVAÇÃO E SANÇÃO DE NOVA LEI COM A FINALIDADE DE AUMENTAR AS SANÇÕES PENAIS E ADMINISTRATIVAS ESTABELECIDAS NO ARTIGO 42 DA LEI Nº 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998.
Sala das Sessões, em 26/8/2021.

a) Roberto Morais
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